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Os trabalhos serão conduzidos por seÍvidor designado, denominado Pregoeiro, mediante
a insêrção e monitoramento de dados gerados ou transferidos diretamente para a página
eletrônica www.portaldecompraspublicas.com.br. O servidor terá, dentre outras, as
seguintes atribuições: coordenar o processo licitatório; receber, examinar e decidir as
impugnaçôes e consultas ao edital, apoiado pela sua equipe responsável pela sua
elaboração; conduzir a sessão pública na intemet; verificar a conformidade da proposta
com os requisitos estabelecidos neste edital; dirigir a etapa de lances; verificar e julgar as
condições de habilitaçâo; receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando à
autoridade compêtênte quando manliver sua decisão; indicar o vencedor do certame;
conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e encaminhar o pro@sso devidamente
instruído a autoridade responsável pela adjudicação e propor a homologação-
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1. DOOBJETO.

1 .í. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para
AQUISIÇAO DE 02 (DUAS) RETROESCAVADEIRAS E 01 (UMA) PA CARREGADEIRA
PARA A SECRETARIA DE OBRAS DO MUNICIPIO DE TIO HUGO/RS, COM
RECURSOS DO MINISTÉR]O DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO,
coNvÊNtos 91161st2021, s214s412021 E 91713st2021 E RECURSOS DO MUNIC|PIO
DE TIO HUGO conforme condições, e exigências estabelecidas neste Edital e seus
anêxos_

í.2.A licitaÉo será dividida em ITENS, conforme tabela constante do Termo de
Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu
interesse.

í.3.O critério de lulgamento adotado será o menor preço do ITEM, observadas as
exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.
2. DOS RECURSOS ORçAMENTÁRIOS

As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária
própria, prevista no orçamento para o exercício de 2022, na classificação abaixo:

Orgão: 06 - Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente;
Unid.: 01 -Departamento de Agricultura e Desenvolvimento Rural;
Função: 20 - Agricultura;
Sub-Função: 606 - Extensão Rural;
Programa:01 12 - Fortalecimento do Campo;
Projeto/Atividade'. 1027 - Aquisiçáo de equipamentos para patrulha agrícola;
Rubrica: 4490.52.00.00.00 - Equipamentos e Material Permanente.

3. DOCREDENCIAITIENTO.

3.í. O Credenciamento é o nível básico do Registro Cadastral no PORTAL DE
COMPRAS PUBLICAS que permite a participaÉo dos interessados na modalidade
LICITATÓRA PREGÃO, CM SUA FORMA ELETRÔNICA-

3.2.O cadastro deverá ser feito no Portal de Compras Publlcas, no sítio

;tlir:{r,l:ai.LL:r,li,.:,::L:'É.-:..r...r:,:ll:,.:11,1,1.':.1,.-lí:'
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3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do
licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para
realizaçâo das transaÉes inerentes a este Pregão.

3.4.O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transa@s efetuadas em
seu nome, assumê como Íirmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os
atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do
provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos
decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

3.5.É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais
no PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS e mantê-los atualizados junto aos órgãos
responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à
alteraçâo dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem
desatualizados.

3.5.í. A não observância do disposto no subltem anterior poderá ensejar
desclassificação no momento da habilitação

4. DA PARTICIPAçÃO NO PREGÃO.

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível
com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no PORTAL DE
COMPRAS PUBLICAS.

4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de
pequêno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei no
11.488, de 2O07, para o microempreendedor individual - MEl, nos límites previstos da Lei
Complementar no 123, de 2006.

4.3.NÃO PODERÃO PARTTCTPAR DESTA L|C|TAÇÃO OS TNTERESSADOS:

4.3.í. Proibidos de participar de licitaçôes e celebrar contratos administrativos, na
forma da legislação vigente;

4.3.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

4.3.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes
expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

4.3.4. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 90 da Lei no 8.666, de
1993;
4.3.5. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de
dissolução ou liquidaçâo;

4.3.6. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;

4.3.7. Organizaçôes da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa
crrndicáo ( Aúrdão no 7 48DO1 4-TCU-Plenário).
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4.4.COMO COND|ÇÃO PARA PARTTCTPAÇÃO NO PREGÁO, A LTCTTANTE
essINnI.RRÁ "SIM" oU "NÃO" EM CAMPO PRÓPRIO DO S]STEMA ELETRÔNICO,
REr.ATrvo AS SEGUTNTES oecrenlçÕes:

4.4.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3" da Lei Complementar no

123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em sêus
afts.42 a49;

4.4.1-1- Nos itens excÍusivos para participação de microempresas e empresas de
pequeno porte, a assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimênto no
certame;

4.4.1.2. Nos itens em que a paÉicipação não for exclusiva para microempresas e
empresas de pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o
efeito de o licitante não ter direito ao tratamênto favorecido previsto na Lei
Complementar no 123, de 2006, mêsmo que microempresa, empresa de pequeno
portê.

4.4,2. Que está ciente e concorda com as condições conüdas no Edital e seus
anexos;

4.4.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a
proposta apresentada está em conformidade com as exigências editalGas;

4.4.4. Que inexístem fatos impeditivos para sua habilítrçâo no certame, cierúe da
obrigatoriedade de declarar ocorências posteriores;

4.4.5. Que não emprega menor de 't 8 anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e não êmprega menor de 16 anos, salvo mênor, a partir de 14 anos, na
condi@o de aprendiz, nos têrmos do artigo 7", XXXIII, da Constituição;

4.4.6. Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da lnstrução
Normativa SLTI/MP no 2, de 16 de setembro de 2009.

4.4.7. Que náo possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos lll e lV do art. 10 e no inciso
lll do art. 5o da ConstituiÉo Federal;

4.5.4 declaração falsa relatlva ao cumprimento de qualquer condiçáo sujeitará o licitântê
às sançõês previstas em lei e neste Edital.

§lr:trÀ,4PEE§S.tÍS§ÃOiiDe ,@§:DÍ!rÇ!JüENrT{}§,,DE:H*dlLiTÀÇÂs.,,:

5.í.Os licitantes encaminharáo, exclusivamente por meio do sistema eletrÔnico,
concomitiantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a
descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura
da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio

ffi
- dasI erras
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5.2.O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste
Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

5.3.4s Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a
documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e
trabalhista, nos termos do art- 43, § 1o da LC no 123, de 2006.

5.4.lncumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a
sessáo pública do Pregão, Íicando responsável pelo ônus decorrente da perda de
negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de
sua desconexão.

5.5.4té a abertura da sessáo pública, os licitantes poderão reürar ou substituir a proposta
e os documentos de habilitação anteriormênte inseridos no sistema;

5,6. Náo será estabelecida, nessa etapa do certiame, ordem de classificação entre as
propostas apresentadas, o que somente oconerá após a realização dos procedimentos de
negociação e julgamento da proposta.

5.7.Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor
classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso
público após o en@nâmento do envio de lances.

6, DO PREENCHIiTEilTO DA PROPOSTA.

6.í.0 LICITANTE DEVERÁ ENVIAR SUA PROPOSTA MEDIANTE O
PREENCHIMENTO, NO SISTEMA ELETRÔNICO, DOS SEGUINTES CAMPOS:

6.í,í. Valor unitário e total para cada item ou lote de itens (conforme o caso), em moeda
conentê nacional;

6.1.2. Marca de cada ltem ofertado;

6.1.3. Fabricante de cada item ofertado;

6.í.4. Desoição detalhada do objeto, contendo as infonnações similares à
especificaçáo do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo
de validade ou de garanüa, número do registro ou inscrição do bem no órgão
competentê, quando for o caso;

6.2.Todas as especificat'oes do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta
ou indiretamente no fornecimento dos bens ou serviços.

6-4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear
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6.5.0 prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sEssENTA) DlAs, a contar
da data de sua apresentaçáo.

6.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de
regência de contratações públicas, quando participarem de licitações públicas;

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFTCAçÃO DAS PROPOSTAS E
FORMULAÇÃO DE LANCES.

7.1.4 abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo
aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital,
contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no
Termo de Referência.

7.2.1.Também será desclassificada a proposta que ídentifique o licitante.

7.2.2.4 desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

7.2.3.4 não desclassificaÉo da proposta não impede o seu julgamento deÍinitivo em
sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

7.3.O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente
estas participarâo da fase de lances.

7.4.O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o pregoeiro e
os licitantes.

7.5. lniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamênte
por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e
do valor consignado no registro.

7.5.í. O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no
preambulo deste edital.

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou
desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistêma.

7.8.O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre
incidirá tanto em relaçâo aos lances intermediários quanto em relação
cobrir a melhor oferta deverá ser R$ í00,00 (cem reais).

percentual de

os lances,
à proposta

que
que
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7.9.O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licÍtante não poderá ser inferior a
vinte (20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos,
sob pena de serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.

7,í0.Será adotado para o envio de lances no
"ABERTO. em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com
prorrogações.

7.11.Aelapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será
pronogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois
minutos do período de duração da sessão pública.

7.12.A pronogação automática da etapa de lances, de que trata o item anteíor, será de
dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse
período de pronogaçáo, inclusive no cãlso de lances intermediários.

7.í3.Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessáo
pública encenar-se'á aúomaticamente.

7.í4. Encenada a fase competitiva sem que haja a prorogação automática pelo sistema,
poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reínício
da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.

7.í5,Em caso de falha no sistêma, os lances em desacordo com os subitens anteriores
deverão ser desconsiderados pelo pregoeiro.

7.í6. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado primeiro.

7.í7. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo
real, do valor do menor lance registrado, vedada a identiÍicaÉo do licitante.

7.í8.No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do
Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes paÍa a recepção
dos lances.

7.í9,Quando a desconexão do sistema eletrônico parÉr o pregoeiro persistir por tempo
superior a dez minutos, a sessão pública seÉ suspensa e terá reinício somente após
comunicação êxpressa do Pregoeiro aos participantes do certame, publicada no Portal de
Compras Públicas, http:í/www.portaldecompraspublicas.com.br, quando serão
divulgadas data e hora para a sua reabertura. E será reiniciada somente após deconidas
vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sitio
eletrônico utilizado para divulgação.

7.20. Caso o licitante nâo apresente lances, conconerá com o valor de sua proposta.

7.21.Em relaçáo a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas
de pequeno porte, uma vez encerada a etapa de lances, será efetivada a verifica@o _.=--,
automática. iunto à Receita Federa!. do oorte da entidade empresarial. O sistema<7'-z--
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identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte
participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o
disposto nos arts. 44 e 45 da LC no 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto no 8.538,
de 2015.

7.22. Nessas condições, as propostas de microempresas ê empresas de pequeno porte
que se encontrarêm na faíxa de até 5o/o (cinco por cento) acima da melhor proposta ou
melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

7.23,4 melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada,
no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação
automática para tanto.

7.2{.Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista
ou não se manifeste no prazo estabelecido, sêrão convocadas as demais licitantes
microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5olo

(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo
estabelecido no subitem anterior.

7.25. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e
empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens
anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro
poderá apresentar melhor oferta.

7.26.Quando houver propostas benêficiadas com as margens de preferência em relação
ao produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as
propostas que fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento.

7.27.4 ordem de apresentraçâo pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de
classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não
seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e
fechado.

7.28, Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será
aquele previsto no Art. 30, § 20, da LEI No 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência,
sucessivamente, aos bens e serviços:

7.28.1. Produzidos no país;

7.28.2. Produzidos por empresas brasileiras;

7.28.3. Produzidos por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento
de tecnologia no País;

7.28.4. Produzidos por empresas que comprovem cumprimento de reserva de
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência---,
Social e oue atendam às reoras de acessibilidade orevistas qa leoislacão. )22=--
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7.29. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico
dentre as propostas empatadas.

7.30. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o
melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições
diferentes das previstas neste Edital.

7.30.í. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser
acompanhada pelos demais licitantes.

7.30.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02
(DUASI horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação
realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apÍesentados.

7.3í.Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento
da proposta.

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.

8.í. Encerrada a êtapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao
máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto
no parágrafo único do art. 7o e no § 90 do art. 26 do Decrêto n-o 1O.02412019.

8.2.Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final
superior ao preço máximo Íixado (Acórdão no 145512018 -TCU - Plenário), ou que
apresentar preço manifestamente ínexeq u ível.

8.2.1, Considera-se inexequível a proposta que aprêsente preços global ou unitários
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e
salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato
convocatório da licitação náo tenha estabelecido limites mínimos, excêto quando se
referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele
renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

8.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresêntar as provas ou os indícios
que fundamentam a suspeita;

8.4.Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá
ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, VINTE E QUATRO
HORAS DE ANTECEDÊIUCH, e a ocorrência será registrada em ata;
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8.5,O Pregoeiro podeÉ convocar o licitante para enviar documento digital complementar,
por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (DUA§) horas, sob
pena de não acêitâção da proposta.

8.5.í, O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação
escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o pnzo, e formalmente aceita
pelo Pregoeiro.

8,5.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os
que contenham as características do material oêrtado, tais como marca, modelo, tipo,
Íabricante e procedência, além de outras informa@es pertinentes, a exemplo de
catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso,
por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio
pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta,

8.5.3. Caso a compaübilidade com as especificaçôes demandadas, sobretudo quanto a
padróes de qualidade e desempenho, nâo possa ser aferida pelos meios previstos nos
subitens acima, o Pregoeiro exigirá que o licitante classificado em primeiro lugar
apresente amostra, sob pena de não aceitação da proposta, no local a ser indicado e
dentro de 03 (três) dias úteis contados da solicitação.

8.5.3.1. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de
realia@ro do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será
facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes.

8.5,3.2. Os resultados das avaliações selão divulgados por meio de mensagem
no sistema.

8.5.3-3. No caso de não haver entrega da amostra ou ocoÍrer atraso na
entrega, sem justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrêga de amostra fora
das especificações previstas neste Edital, a proposta do Íicitante será recusada.

8.5.3.4. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não
for(em) aceita(s), o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da propostia ou lance
ofeÉado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificaÉo da(s) amostra(s)
e, assim, suessivamente, até a verificação de uma que atenda às especiÍicações
cÁnstantes no Termo de Referência.

8.5.3.5. Os exemplares colocados à disposiçâo da AdministraÉo serão
tratados como protótipos, podendo ser manuseados e desmontados pela equipe
técnica responsável pela análise, não gerando direito a ressarcimento.

8.5.3.6. Após a divulgação do resultado Íinal da licitação, as amostras
entregues deverão ser recolhidas pelos licitantes no pÍazo de í0 (DEZ) dias, após o
qual podêrão ser descartadas pela Administração, sem direito a ressarcimento.

8-5-3.7- Os licitantes deverão colocar à disposiçáo da Administração todas as
condições indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus ;, OS manuals_-2
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impressos em língua portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for
o caso.

8.6. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a
proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

8.7. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat" a
nova data e horário para a sua continuidade.

8.8.O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao
licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de
melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.

8.8.í. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar
à subsequente, poderá negociar com o licitante para gue seja obtido preço melhor.

8.8.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser
acompanhada pelos demais licitantes.

8.9. Nos itens não exclusivos para a participaÉo de microempresas e empresas de
pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à
subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate
ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC no 123, de 2006, seguíndo-se a disciplina antes
estabelecida, se for o caso.

8.í0. Encenada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a
habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital.

9. DA HABILITAçÃO.

g.í.COMO COND|ÇÃO PRÉVA AO EXAME DA DOCUMENTAÇÃO DE HABTLTTAÇÃO
DO LICITANTE DETENTOR DA PROPOSTA CLASSIFICADA EM PRIMEIRO LUGAR, O
PREGOEIRO VERIFICARA O EVENTUAL DESCUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES DE
PARTICIPAÇÃO, ESPECIALMENTE QUANTO A EXISTÊNCA DE SANÇÃO OUE
|MPEÇA A PARTTCTPAÇÃO NO CERTAME OU A FUTURA CONTRATAÇÃO,
MEDIANTE A CONSULTA AOS DOCUMENTOS INSERIDOS NO PORTAL DE
COMPRAS PUBLICAS, EAINDA NOS SEGUINTES CADASTROS:

9.í.í. Possuir Cadastro do Portal de Compras Públicas;

9,1.2. Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas-CEIS e o e o
Cadastro Nacional de Empresas Punidas-CNEP (www. portaldatransparencia.qov. brl );

9.í.3. Cadastro Nacional de Condenaçóes CÍveis por Atos lmprobidâde
JustiçaAdministrativa, mantido pêlo Conselho Nacional

(www.cnj.jus.brlimprobidade_adm/consultar_requerido. php ).

de
de

9.í.4. Lista lnidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU
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9.í.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e
também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n' 8-429, de 1992, que
prevê, dentre as sanções impostras ao responsável pela prática de ato de improbidade
administratúa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio
de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

9.1,5,í. Caso conste na Consulta de Situação do Fomecedor a existência de
Oconências lmpeditivas lndireúas, o gêstor dillgenciará para verificar se houve
fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Oconências lmpeditivas
lndiretas.

9.í.5,2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas
de fornecimento similares, dentre outros.

9.í.5.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua
desclassificâção.

9.í.6- Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante
inabilitado, por falta de condi@o de participação.

9.1.7- No caso de inabilitação, haverá nova veriÍica@o, pelo sistema, da eventual
oconência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar no 123, de
2006, seguíndo-se a disciplina antes estabelecida para aceita@o da proposta
subsequente.

9.2. Caso atendirJas as condi@s de participação, a habilitação dos licitantes será
verificada por meio do PORTAL DE COUPRAS PUBLICAS, em relaÉo à habilita@o
jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica financeira e
habílitação técnica.

9.2.1. Ê dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do
PORTAL DE COiIPRAS PUBLICAS, para que estejam vigentes na data da abertura
da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a
respec'tiva documêntação atualizada.

9.2.2.0 descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto
se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro
Iograr êxito em en@ntrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3o, do Decreto
10.024, de 2019.

9.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares,
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante
será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de O2 {DUAS)
HORAS, sob pena de inabílitação.

9.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos
mediante aprêsentaÉo dos documentos originais nãodigitais quando houver dúvida êfr---o-,<4?z-
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9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF
diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

9.6.Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e
se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nomê da filial, exceto
aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos
somente em nome da matriz.

9.6.í. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de
números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada
a centralização do recolhimento dessas contribuições.

9.7. Ressalvado o disposto no item 5, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste
Edltal, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilita@o:

9.8. HABILITAçÃO JURíDrcA:

9.8.í. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

5.8.2. Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: CertÍficado da
Condição de Microempreendedor lndividual - CCMEI, cuja aceitaçâo ficará
condicionada à verificação da autenticidade no sítio
www. portaldoempreendedor.qov. br;

9.8.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade
limitada - EIRELI: ato consütutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente
registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento
comprobatório de seus administradores;

9.8.4. lnscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com
averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal,
filial ou agência;

9.8,5, No caso de sociedade simples: inscriçâo do ato constitutivo no Registro Civil
das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicaçáo dos
seus administradores;

9.8.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estafuto social em vigor, com a ata
da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem oomo o registro de
que tratâ o art. 107 da Lei no 5.7U, de 1971i

9,8.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País:
decreto de autorização;

9.8,8. Os documentos acima deverão esiar acompanhados de todas a9---,
eltêrâcõês ou da consolidacão resDectiva:
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9,9. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

9.9.í. CNPJ - Prova de inscriçáo no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no
Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

9.9.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante
apresentação de certidão expedida e,onjuntamente pela Secretaria da Receita Federal
do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a
todos os creditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria
Conjunta no '1.751, de 021'|,012014, do Sêcretário da Receita Federal do Brasil e da
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

9.9.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Têmpo de Serviço
(FGTS);

9.9.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perantê a justiça do trabalho,
mediante a aprêsentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos
termos do Título Vll-A da ConsolidaÉo das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-
Lei no 5.452, de 10 de maio de 1943;

9.9.5. Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão
Negativa conjunta junto aos Tributos Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda
Estadual onde a empresa for sediada;

9.9.6. Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão
Negativa junto aos Tributos Municipais, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal
onde a empresa for sediada;

9.9.7. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como
microempresa ou empresa de pequeno porte deverá apresentar tode a documentaÉo
exigida para efeito de comprovação de regularidade Íiscal, mesmo que esta apresente
alguma restrição, sob pena de inabilitação.

9.10. QUALTFTCAÇÃOECONÔMrcO-FTNANCEIRA.

9.í0.1. Certidão Negativa de Íalência, de concordata, de recuperação judicial ou
extrajudicial (Lei no 11.'101, de 9.2.2005), expedida pelo distribuidor da sede da
empresa, datado dos últimos 30 (trinta) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade
êxpretso na própria Ceúidão;

9.10.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício
social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, quê comprovem a boa situação
financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços
provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de
3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 

<;,
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No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será
exigido da licitante qualiÍicada como microempresa ou empresa de pequeno porte, a
apresentação de balanço patrimonial do último exercício financeiro. (Art. 3o do
Decreto no 8.538, de 2015);

9.10.2.2. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se
a apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao
período de existência da sociedade;

9,í0.2.3. É admissível o balanço intermediário, se deconer de lei ou contrato
social/estatuto social.

9.10.2.4. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser
acompanhados da última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o arligo 112
da Lei no 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal
auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador;

9.í0.3. A comprovação da situação Íinanceira da empresa será constatada
mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez
Corrente (LC), superiores a í ( um) resultantes da aplicação das fórmulas:

LG=

SG=

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Ativo Total
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Ativo Circulante

9.í0.4.

LC = Passivo Circulante

As empresas que apresentarem resuttado inferior ou igual a 1 (um) em
qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Conente
(LC), deverão comprovar, considerados os riscos para a Administraçâo, e, a critério da
autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de 1Oo/o (dez
por cento) do valor estimado da contratação ou do item pertinente.

9.í1. QUAL|FTCAÇÃOTÉCNlcA.

9.íí.í. Apresentar, no mínimo, 01 (um) atestado de capacidade técnica do
equipamento ofertado, emitido por pessoa jurídica de direito público e/ou privado,
quando for emitido por ente privado deverá este ser com firma reconhecida de quem o
subscreveu;

9.11.2. Apresentar declaração assegurando possuir Assistência Técnica
Autorizada pelo Fabricante da marca, com serviços de oficina, guincho, ferramentas,
peças e mecânicos para manutenção do equipamento;
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Apresentar declaração de, no mínimo, 01 (um) ano de garantia, do
objeto desta licitação;

9.11.4. Apresêntar declaração de que irá se deslocar por conta própria e prestar
serviços sem ônus para o município licítante, durante o período da garantia mínima de
0'l (um) ano, a contar da entrega.

9.12. A existência de restriçâo relativamente à regularidade Íiscal e trabalhista não
impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte
seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.

9-12.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente
posterior à fase de habilitaçâo.

9.í 3. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como
microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de
alguma restriçâo no que tange à regularidade Íiscal e trabalhista, a mesma será
convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor,
comprovar a regularizaçáo . O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da
administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante aprêsentaçáo de
justificativa.

9.í4.4 não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior
acanetará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital,
sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classiÍicação.
Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte
ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentaçáo fiscal e trabalhista,
será concedido o mesmo prazo paÍa regularização.

9.í5. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o
Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a
continuidade da mesma.
9.í6. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentáJos em desacordo com o
estabêlêcído neste Edital.

9.í7. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em
havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do
empate Íicto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC no 123, de 2006, seguindo-se a disciplina
antes estabelecída para aceitação da proposta subsequente.

9.18. Constatado o atendimento às exigências de habilitação Íixadas no Edital, o licitante
será declarado vencedor.

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA.

í0.í.4 proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo
de 02 (DUAS) HORAS a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e,.-_:/-)deverá: {-2--Z-
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10.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas,
rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais
rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.

'10.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante
vencedor, para fins de pagamento.

í0.2.4 proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração
no decorrer da execução do contrato e aplicaçáo de eventual sanção à Contratada, se for
o caso.

10.2.1. Todas as especiÍicações do objeto contidas na proposta, tais epmo marca,
modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada.

í0.3.Os preços deveÉo ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em
algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 50 da Lei no 8.666/93).

í0.3.1. Ocorrendo divergência êntre os preços unitários e o preço global,
prevalecerão os primeiros; no caso de divergência êntre os valores numéricos e os
valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos.

í0.4.4 oferta deverá ser Íirme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital,
sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento
a mais de um resultado, sob pena de desclassifica@o.

í0.5.A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo
considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que
estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.

í0.6.4s propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos
complementares estaÉo disponíveis na intemet, após a homologação.

11. DOS RECURSOS.

íí.í.Declarado o vencedor e deconida a fase de regularizaÉo Íiscal e trabalhista da
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso,
será concedido o pÍazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste
a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(Ões)
pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.

íí.2.Havendo quêm se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a
existência de motivação da intenção de reconer, para decidir se admite ou não o recurso,
fundamentadamente.

11,2.1. Nesse momento o Pregoeiro nâo adentrará no mérito recursal, mas apenas
veriÍicará as condiíoes de admissibilidade do recurso.
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1,,i..2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer
importará a decadência desse direito-

',11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo
de três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais
licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também
pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do
ptazo do recorrente, sendoJhes assegurada vista imediata dos elementos
indispensáveis à defesa de seus interesses.

1 í.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de
aproveitamento.

11.4.Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no
endereço constante neste Edital.

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA,

12.í.4 sessão pública poderá ser reaberla:

12.',t.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos
anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria
sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os quê dele
dependam.

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classiÍicado ou
quando o licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento
equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art.
43, §'to da LC no 12312006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos
imediatamente posteriores ao en@rramento da etapa de lances.

í2.2.Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a
sessão reaberta.

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), ou e-mail,
ou de acordo com a fase do procedimento licitatório.

12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos
no CADASTRO DO PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS, sendo responsabitidade do
Iicitante manter seus dados cadastrais atualizados.

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAçÃO.

13.í. O objêto da licitaçâo será adjudicado ao licitantê declarado vencedor, por ato do
Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a
regular decisão dos recursos apresentados.

í3.2.4pós a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade .-o-,
e-ompêÍêntê hômolooârá ô prôcê.limênlô liciÍâtório ),-

H
- dasI erres
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14. DAGARANTTA DE sxecuçÃo.

14.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contrataçâo.

15. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE

í5.í. Após a homologaçâo da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado
Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.
í5.2.O adjudicatário terá o pÍazo de 05 (CINCO; O|RS ÚfetS, contados a partir da data
de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente,
conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do
direito à contratação, sem p§uízo das sanções previstas neste

15.2.í. Alternativamente à convocação para comparecer pêrante o órgão ou
entidade para a assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento
equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da
Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou
meio eletrônico, parâ que seja assinado ou aceito no prazo de 05 (CINCO) dias, a
contar da data de seu recebimento.

15.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual
período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração

í5.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalentê, emitida à empresa
adjudicada, implica no reconhecimento de que:

't 5.3.3. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de
negócios ali estabelecida as disposições da Lei no 8.666, de 1993;

15.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e
seus anexos;

í5.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas
nos artigos 77 e 78 da Lei no 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração
previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei.

15.4. O prazo de vigência da contratação se encerra no final do exercício financeiro da
assinatura do mesmo e poderá ser prorrogado conforme previsão no instrumento
contratual ou no termo de referência-

15.5. Previamente à contratação a Administração realizará consultas para identificar
possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgâo ou
entidade, proibição de contratar com o Poder Públíco, bem como ocorrências impeditivas
indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instruçáo Normativa no 3, de 26 de abril de
2018, e nos termos do art. 60, lll, da Lei na 10.522, de 19 de julho de 2A02, consulta prévia
ao CADIN.
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15.6. Por ocasião da assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições
de habilitação consignadas neste Edital, as quais deverão ser mantidas pelo lícitante
durante a vigência do contrato.

15.6.1. Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua
situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de
aplicaçáo das penalidades previstas no edital e anexos.

í5.7. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a
comprovação das condiçÕes de habilitação consignadas no edital, que deverão ser
mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços.

í5.8. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação
consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a
Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominaçõês legais
cabíveis a essê licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de
classificação, para, após a comprovaçáo dos requisitos para habilitaçáo, analisada a
proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o
contrato ou a ata de registro de preços.

16. DOTERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE.

í6.í.Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será Íirmado
Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.

í6.2.0 adjudicatário terá o pÍazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de
sua convocaÉo, para assinar o Termo de Contrato ou aceitâr instrumento equivalente,
conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

16.2.1. Alternativamente à convocação para comparecêr perante o órgão ou
entidade para a assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente,
a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária,
mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico,
para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu
recebimento.

16-2.2- O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual
período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

í6,3.0 Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa
adjudicada, implica no reconhecimento de que:

í6.3.{. Referida Nota está substituindo o contrato, âplicando-se à relaçâo de
negócios ali estabelecida as disposições da Lei no 8.666, de 1993;

í6.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e,.-7-)
+-z-
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í6.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão sâo aquelas previstas
nos artigos 77 e 78 da Lei no 8.666/93 e reconhece os direitos da Administraçâo
previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei.

16.4,0 prazo de vigência da contratação se encena no final do exercício Íinanceiro da
assinatura do mesmo e poderá ser prorrogado conforme previsão no instrumento
contratual ou no termo de referência.

í6.5. Previamente à contratação a Administração realizarâ consultas para identificar
possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgâo ou
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas
indiretas, observado o disposto no art. 29, da lnstrução Normativa no 3, de 26 de abril de
2018, e nos termos do art. 60, lll, da Lei no 10.522, de 19 de julho de20O2, consulta prévia
ao CADIN.

í6.6. Por ocasião da assinatura do contrato, será exigida a comprovaçáo das condições
de habilitaçáo consignadas neste Edital, as quais deveráo ser mantidas pelo licitante
durante a vigência do contrãto.

í6,6.1. .Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua
situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de
aplicação das penalidades previstas no edital e anexos.

í6.7. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a
comprovaÉo das condiçôes de habiÍitação consignadas no edital, que deverão ser
mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços.

í6.8.Na hipótese de o vencedor da licitaçáo não comprovar as condiçôes de habilitação
consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a
Administração, sem prejuízo da aplicação das sançôes das demais cominações legais
cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de
classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitaçâo, analisada a
proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociaçâo, assinar o
contrato ou a ata de registro de preços.

17. DO REAJUSTAMENTO EÍUI SENTIDO GERAL.

í7.í.As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as
estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital.

18. DO RECEBTUENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAçÃO.

't8.í. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de Íiscalização estão previstos
no Termo de Referência.

19. DAS OBRIGAçÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA.
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í9,í.As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de
Referência.

20. DO PAGAIIIENTO.

20.l.As regras aoerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência,
anexo a este Edital.

21. DAS SANçÕES ADiilttttSTRATtVAS.

2í.í. Comete infração administrativa, nos teÍmos da Lei no '10.520, de 2002, o
licitante/adjudicatário que:

21.1.1. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente,
quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;
21.1.2. Não assinar a ata de registro de preços, quando cabível;

21.1.3. Apresentardocumentaçãofalsa;

21.1.4. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

21,1.5. Ensejar o retardamento da execução do objeto;

21.1.6. Nâo mantiver a proposta;

21.1.7. Cometer fraude Íiscal;

21.1.8. Comportar-se de modo inidôneo;

21.2. O atraso injustificado ou retardamento na prestiação de serviços objeto deste
certame sujeitará e empresa, a juizo da Administração, à multa moratória de 0,5olo (meio
por cento) por dia de atraso, até o limite de 10% (dez por cento), conforme determina o
art. No 86, da Lei No 8666/93.

21.2.1. A multa prevista neste ITEM será descontada dos créditos quê a contratada
possuir com a Prefeifura tunicipal de Tio Hugo/RS, e poderá cumular com as
demais sançôes administrativas, inclusive com as multas previstas.

21.3. A inexecuçâo total ou parcial do objeto contratado, a Administraçâo poderá aplicar à
vencedora, as seguintes sançÕes administrativas, nos termos do artigo No 87, da Lei No
8.666/93:

a) Advertência por escrito;

b) Multa administrativa com natureza de perdas e danos da ordem de até 2oo/o (vinte por
cento) sobre o valor total do contrato;

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar c;om a V,t
,Eflif,aifrufil,lll'Ii9illlfh.fip,Uuggms- por nrifúr.geg.lfEli0Í a Q? ragist anos senaoz='---
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que em caso de inexecução total, sem justificatúa aceita pela Administração da
Prefeitura Municipal de Tio Hugo/RS, será aplicado o limite máximo temporal previsto
para a penalidade 05 (cinco) anos;

d) Declaração de inidoneidade para licitar junto à Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a
reabiliiação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, de acordo com o
inciso lV do art. No 87 da Lei No 8-666/93, cy'c art. No 70 da Lei No 10.520/02 ê art. No 14 do
Decreto No 3.555/00.

21.4. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a
contar da ciência da intima@o, podendo a Administração reconsiderar sua decisão ou
nesse prazo encaminhálo devidamente informado para a aprecia@o e decisão superior,
dentro do mesmo prazo.

2í.5. Serão publicadas na lmprensa OÍicial do Município de Tio Hugo/RS, as sançôes
administrativas previstas no ITEM 17.2, c, d, deste edital, inclusive a reabilitação perante
a Administração Pública.

21.6. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO - Os licitantes e o contratado devem observar e
fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida à subcontratação, o
mais alto padráo de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de
execuçâo do objeto contratual.

2í.6.1. PARA OS PROPóSIOS DESTA CúUSULA, DEFINETII§E AS SEGUINTES
PRÁTrcAS:

a) PRÁTICA CORRUPTA: Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretramente,
qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a açâo de servidor público no
processo de licitação ou na execuÉo do contrato;

b) PRÁflCA FRAUDULENTA: A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de
influenciar o processo de licitaçâo ou de execução do contrato;

c) PRÁTEA CoNLUIADA: Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais
licitantes, com ou sem o conhecimento de represententes ou prepostos do órgão
licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-compêtitivos;

d) PRÁTICA COERCITIVA: Causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou
indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participaçáo em
um processo licitatório ou afetar a execu@o do contrato.

ê) PRÁncA OBSTRUTIVA: Destruir, falsiÍicar, alterar ou ocultar provas em inspeções
ou fuzer declarações falsas aos representantes do organismo Íinanceiro multilateral,
com o objetivo de impedir materialmente a apuraçáo de alegaçÕes de prática prevista
acima; atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o
organismo financeiro multilateral promover inspeÉo.
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22. DA TMPUGNAçAO AO EDITAL E DO pEDtDO DE ESCLARECTMENTO.

22.1.^tá! 03 {tt6s) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública,
qualquer pessoa poderá impugnar este Edital.

22.2.A 
^,MPUGNAçÃO 

OeVenÁ ser realizada EXCLUSIVAMENTE por FORMA
ELETRONICA no sistême www.portaldêcompraspublices.com.br.

22.3.Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e
seus anexos, decidir sobre â impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis contados
da data de recebimento da impugnação.

22.4.Acolhida a impugnação, será deÍinida e publicada nova data para a realização do
certame.

22.5.. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser
enviados ao Pregoeiro, ate 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura
da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via intemet, em campo próprio do
Sistema Portal de Compras Públicas no endereço eletrônico
www. portaldecom praspublicas.com. br.

22,6.O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 02 (dois) dias
úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais
aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.

22.7.4s impugnações e pedidos de esclareçimentos não suspendem os prazos previstos
no certame, salvo quando se amoldarem ao arl. 21 parágraio 40, da Lei 8.666/93.

22-7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnaçâo é medida excepcional e
deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitaÉo.

22-8.As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e
vincularão os particípantes e a administração.

22.9- As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros
avisos de ordem geral, serâo cadastradas no
www.portaldecompraspublicas.com.br, sendo de responsabilidade dos licitantes, seu
acompanhamento.

22.í0, Não serão conhecidas as impugnações apresêntadas após o respectivo prazo legal
ou, no caso de empresas, que es§am subscritas por representante não habilitado
legalmente ou não identiÍicado no processo para responder pela proponente.

22.11.4 petição de impugna@o apresentada por emprêsa deve ser firmada por sócio,
pêssoa designada para a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vír
acompanhada, conforme o cÍrso, de estatuto ou contrato social e suas posteriores
alteraçôes, se houver, do ato de designaçâo do administrador, ou de procuração pública
ou particular (instrumento de mandato com poderes para impugnar o Edital). -r'-),r-?
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23. DAs olspostçÕ=s cERArs.

23.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

23.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a
realiza@o do certame na data marcada, a sessáo será automaticamerÍe transferida para
o primeiro dia útil subsequente, no mêsmo horário anteriormente estabelecido, desde que
não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

23.3.Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública
observarão o horário de Brasília - DF.

23,4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar ênos ou
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade
jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em atia e acessível a todos,
atribuindo-lhes validade e eÍicácia para fins de habilitação e classificaçáo.

23.5.A homologação do resultado desta licÍtação não implicaÉ direito à contrataçâo.

23.6,4s noÍÍnas disciplinadoras da licita@o seÍão semprê interpretadas em favor da
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não compromêtam o interesse da
Administragão, o princípio da isonomia, a finalidade e a seguÍança da contratação.

23.7. Os licitantes âssumêm todos os custos de prêparação e apresentaçâo de suas
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

23.8, Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o
dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prezos em dias de
expediente na Administraçáo.

23.9, O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os
princípios da isonomia e do interesse público.

23.í0.0 licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações
prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

23-10.1. A Íalsidade de qualquer documenÍo apresentado ou a inverdade das
informações nele contidas implicaÉ a imediata desclassificação do proponente que
o tiver apresentado, ou, caso tenha sído o vencedor, a rescísão do contrato ou do
documento equivalente, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

23.íí. Em caso de divergência entre disposi$es deste Edital e de seus anexos ou
demais peças que compÕêm o processo, prevalecerá as deste Edital.

23.12-A PREFEITURA MUNICIPAL DE TIO HUGO/RS, poderá revogar este Pregão por
razões de interesse público deconente de fato superveniente que constitua óbice
manifesto e incontomável, ou anulá{o por ilegalidade, de ofício ou por provo€ção de , ,
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terceiros, salvo quando for viável a convalidaçáo do ato ou do procedimento viciado,
desde que observados os princípios da ampla defesa e contraditório.

23.12.1. A anulação do pregão induz à do contrato.

24.12.2. A anulação da licitaçâo por motivo de ilegalidade não gera obrigação de
indenizar.

23.13.É facultado à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, promover
diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão
posterior de informação ou de documentos que deveriam ter sido apresentados para fins
de classiÍicação e habilitação.

23.14.0 Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico:
www.portaldecompraspublicas.com.br, e também poderão ser lidos e/ou obtidos junto
a Sala de Licitações da Prefeitura Municipal de Tio Hugo, Rua Venezuela, 285,
Progresso, Tio Hugo/RS, nos dias úteis, no horário das 08:00 as 12:00 e das13:00 as
17:00 horas, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo
permanecerâo com vista franqueada aos interessados.

23.15. lntegram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I-TERMO DE REFERÊNCA
ANEXO [ - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS;
ANEXO ilr - MODELO DE DEC|.-ARAÇÃO DE SUJE|ÇÃO ÀS COND|ÇÕES
ESTABELECIDAS NO EDITAL E DE INEXISTENCIA DE FATOS SUPERVENIENTES
IMPEDITIVOS DA HABI LITAÇÃO;
ANEXO rV - MODELO DE DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXlll, ART. 7"
DA CONSTTTUTÇÃO FEDERAL;
ANEXO V - MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE
PROPOSTA;
ANEXO Vr - MODELO DE DECLARAÇÃO DO PORTE DA EMPRESA;
ANEXO Vil - MODELO DE DECLARAÇÃO DE TDONEIDADE;
ANEXO Vilr - DECLARAÇÃO DE CUMPRTMENTO DOS REQUTSTTOS DE
HABTLTTAÇÃO;
ANEXO IX - MINUTA DO CONTRATO.

Tio Hugo/RS, em 07 de Janeiro de2O22.


